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Após escrever neste Blog sobre o Setembro Amarelo, o 
Outubro Rosa, e o Novembro Azul, foi-me pedido que falasse 
sobre um “DEZEMBRO PRETO” em alusão ao vazamento do 
óleo negro na costa brasileira, até agora mal equacionado, 
simbolizando o comportamento irresponsável do atual 
governo frente às diversas crises, da economia ao meio 
ambiente, por que passamos nesse 2019. Se a proposta é 
abordar outras tantas medidas ultrajantes do presidente “no 
cargo” (nos dizeres de Angela Davis), optamos por detalhar 
aquelas que se mostraram verdadeiros ataques aos/as 
trabalhadores(as) brasileiros(as). Já no 1º dia do ano, em 
JANEIRO, o presidente eleito editou a Medida Provisória (MP) 
nº 870 [convertida posteriormente na Lei nº 13.844 em 18/06], que 
reestruturou a organização básica dos órgãos da Presidência 
da República, e dos Ministérios, culminando, dentre outras 
medidas, na extinção do Ministério do Trabalho (MTe), vívido 
até então desde 1930. Este foi rebaixado ao status de Secretaria 
do Trabalho, vinculado à Secretaria Especial de Previdência e 
Trabalho, do agora, Ministério da Economia, que tem à frente 
um famigerado Chicago Boy. No mês de FEVEREIRO foi 
publicado o Ato nº 10 que liberou o registro de mais de 29 
agrotóxicos que têm em boa parte de seus princípios ativos, 
relação comprovada com cânceres e transtornos mentais. Até 
o dia 16/12/2019, 439 novos “defensivos agrícolas” foram 
chancelados pelo Ministério da Agricultura. Em MARÇO, a MP 
nº 873 visou tornar facultativo o recolhimento da contribuição 
devida aos sindicatos. Felizmente, teve sua vigência encerrada 
em 28/06 por falta de conversão em Lei no prazo de 120 dias. 
Entretanto, permaneceram o Decreto nº 9.735 do dia 21, que 
revogou a contribuição sindical descontada do salário de 
servidores públicos e a Portaria Interministerial nº 1 de 28/03 
que coloca o processo de registro sindical sob tutela dos 
Ministérios da Justiça e da Economia, num claro movimento 
de criminalização da autonomia e liberdade sindicais. No mês 
de ABRIL, a Portaria nº 627 pôs fim ao auxílio federal para as 
ações de combate ao trabalho infantil desempenhadas por 
estados e municípios. Em MAIO, o Decreto nº 9.792, dispôs que 
motoristas de aplicativos passassem a contribuir com a 
Previdência para seguirem trabalhando em plataformas 
digitais como Uber, Cabify e 99. Basta assistirmos ao 
documentário “GIG - a uberização do trabalho” da ONG Repórter 
Brasil para avaliarmos que, se a configuração de vínculo 
empregatício dos mais de 4 milhões de trabalhadores 
brasileiros uberizados ainda parece algo distante em terras 
brasilis, que dirá a proteção dessa nova forma de trabalho em 
termos de seguridade social. Em JUNHO, foi promulgada a Lei 
nº 13.846 [MP 871/2019, por mim já discutida no Blog] endossada por 
medidas posteriores como, p. ex., a Resolução nº 695, que prevê 
um “fazer mais com menos” quanto à concessão de benefícios 
no  INSS  e  a  Lei  nº 13.876  que amplia honorários ao perito  

 

médico da previdência que analisar processo judicial [receberão 2x: 
negando o benefício e depois revisando-o]. No mês de JULHO, o 
governo começou a rever as Normas Regulamentadoras 
(NR’s) do extinto MTe aprovando as Portarias nº 915 e 916, 
que trouxeram suavizações às NR’s nº 01 [Disposições Gerais] e 
nº 12 [Máquinas e Equipamentos], respectivamente, e a de nº 917, 
que dispôs a revisar a Política Nacional de Segurança e Saúde 
no Trabalho prevendo “a compatibilização de normas de 
proteção do trabalhador com os princípios da livre iniciativa e 
livre exercício de atividade econômica”. Também, no mesmo 
mês, tivemos o Decreto nº 9.944 que reformula o Conselho 
Nacional do Trabalho, dando-lhe um caráter mais pragmático 
e menos preocupado com direitos trabalhistas. Em AGOSTO, a 
Portaria nº 972 revogou ainda 75 portarias do ministério 
suprimido. A Lei nº 13.874, de SETEMBRO, resultante da MP nº 
881 de 30/04, instituiu a chamada “Liberdade Econômica” 
que, dentre outras providências, determina que o Sistema de 
Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 
Trabalhistas (eSocial) seja substituído por um outro sistema 
igualmente informatizado, porém simplificado. Também as 
Portarias nº 1.066/67/68/69 do dia 23, trouxeram alterações 
substanciais nas NR’s nº 24 [Condições de Higiene e Conforto nos 

Locais de Trabalho], nº 28 [Fiscalização e Penalidades] e nº 3 [Embargos 

e Interdições]. Já, em OUTUBRO, foi aprovada a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 6/2019 que ficará historicamente 
conhecida como a fatídica “Reforma da Previdência” [Emenda 

Constitucional nº 103 em 12/11], que altera drasticamente, para 
pior, o sistema de seguridade social brasileiro [vide Nota Técnica nº 

214 do DIEESE]. A “R(D)eforma da Previdência” não obstante é um 
capítulo encerrado. Tramita ainda a PEC paralela nº 133/2019, que 
prevê ampliar as regras previdenciárias recém-aprovadas aplicáveis 
ao regime próprio da União, a também, Estados e Municípios. Só no 
mês de NOVEMBRO, tivemos a publicação do Decreto nº 10.096, que 
reestrutura e enxuga a Fundacentro [Fundação Jorge Duprat Figueiredo 

de Segurança e Medicina do Trabalho], importante órgão de pesquisa do 
falecido MTe; a MP nº 904 que extingue o DPVAT [seguro 

obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via 

Terrestre], responsável pela indenização de 485 mil mortes no 
trânsito em 2018. Lembram-se dos uberizados sem proteção 
social? E, ainda, a MP nº 905, famígera “Minirreforma 
Trabalhista”, que, entre outros, autoriza o trabalho aos domingos 
para todas as categorias profissionais; institui um programa no 
âmbito do INSS que objetiva bancar os gastos com acidentes 
de trabalho a partir de receitas provenientes, por exemplo, dos 
TAC [Termos de Ajustamento de Conduta]; abranda o sistema de 
aplicação de multas a empresas em razão de infrações à 
legislação trabalhista; e passa a cobrar contribuições 
previdenciárias de quem recebe seguro-desemprego.  
E, nesse DEZEMBRO PRETO, já tivemos a Portaria nº 1.360 
aprovando a redação de novos textos impudicos das NR’s nº 
20 [Inflamáveis e Combustíveis] e do Anexo II da citada NR-28; e 
a Portaria SEPTR nº 1.417 que revoga 117 atos do findo MTe. 
Enfim, quase completando 1 (um) ano da administração do 
inominável, somente pelo ora aqui exposto, a classe 
trabalhadora tem razões de sobra para permanecer entoando 
o mote de resistência #EleNão. ■■■ 
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